
PORTARIA N° 422/2023/MPC/PA

Dispõe sobre o restabelecimento da 
parcela relativa ao Adicional por Tempo 
de Serviço nos proventos de 
aposentadoria do Procurador de Contas 
Dr. José Octávio Dias Mescouto,
autuado junto ao TCE/PA no Processo
nº 2002/52994-2.

O PROCURADOR-GERAL DE CONTAS, no uso de suas atribuições 
legais,

CONSIDERANDO a Portaria nº 119/2002/MP/TCE, de 04/11/2002, que aposentou no 
cargo de Procurador de Contas o Dr. José Octávio Dias Mescouto, cujos proventos 
foram fixados na forma da Portaria nº 119-A/2002/MP/TCE, de 22/11/2002;

CONSIDERANDO que, com a implantação do regime remuneratório de subsídio (Lei 
nº 11.143/2005), a parcela relativa ao Adicional por Tempo de Serviço deixou de 
compor os proventos do referido membro inativo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 10/2023 MPC/PA Colégio, de 17/03/2023, que
estendeu a este Parquet de Contas as disposições contidas na Resolução nº 
005/2023 CPJ, do Ministério Público do Estado do Pará, a qual reconhece aos seus 
membros a preservação do percentual de adicional por tempo de serviço aperfeiçoado 
até a publicação da Resolução nº 001/2006-CPJ, em 21/02/2006, com observância do 
teto remuneratório estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição da República 
Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 19.469, de 1º de dezembro de 2022, que dispõe 
sobre a aplicação da Lei nº 11.143/2005, relativamente ao Adicional por Tempo de 
Serviço dos membros no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Pará; e

CONSIDERANDO, por fim, tudo o que consta dos autos do Processo Administrativo 
Eletrônico nº 2023/ 521089.

R E S O L V E:

Art. 1º RESTABELECER, nos proventos mensais do membro aposentado Dr. JOSÉ 

OCTÁVIO DIAS MESCOUTO, a parcela relativa ao adicional por tempo de serviço, 

no percentual de 40% (quarenta por cento), acrescentando na sua fundamentação 

legal o art. 1º da Resolução nº 10/2023 MPC/PA Colégio, de 17/03/2023, a 

Resolução nº 19.468, de 1º de dezembro de 2022, do Tribunal de Contas do Estado 



do Pará, a Resolução nº 005/2023 CPJ, do Ministério Público do Estado do Pará, bem 

como o art. 131, § 1º, VIII, da Lei estadual nº 5.810, de 24/01/1994, recebendo, nessa 

condição, os proventos mensais de R$ 41.650,92 (quarenta e um mil, seiscentos e 

cinquenta reais e noventa e dois centavos), conforme abaixo discriminado:

Subsídio R$ 37.589,95

Adicional por Tempo de Serviço (40%) R$ 15.035,98

Redutor Constitucional     (-) R$ 10.975,01

Proventos Mensais R$ 41.650,92

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a dezembro/2005, data a partir da qual a parcela do adicional por tempo de 

serviço deixou de compor os proventos do membro inativo.

Belém-PA, 10 de agosto de 2023.

PATRICK BEZERRA MESQUITA 
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS




